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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 08/2024 
PROCESSO DE COMPRA Nº 09/2024 
Processo Administrativo Nº 239/2024  

Exclusivo para EPP/ME 
Lei14.133/2021 

 
Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO DE TOLEDO por meio do 
Departamento de Compras e Licitação, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 
julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 
1º de abril de 2021, do Decreto nº 15.449/2023, de 03 de fevereiro de 2023, e Decreto nº 
15.507/2023, de 17 de fevereiro de 2023 e demais normas aplicáveis. 
 
Valor total da contratação: R$ 330,00 
Data fim de recebimento de propostas: 05/03/2024 às14h00 
Link: www.comprasbr.com.br 
Critério de Julgamento: menor preço. 
 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA: 
  
 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para confecção 
de Talonários de receituários B, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e no seguinte anexo: AnexoI –Termode 
Referência 
 
 A aquisição será conforme tabela abaixo: 
  

AQUISIÇÃO DE FILTROS HIDROCINÉTICOS 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 

01 20 TALÃO Talanorários de receituários B 
  
 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA: 
  

 A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 
Dispensa Eletrônica integrante do Sistema Compras BR, disponível no endereço eletrônico 
https://comprasbr.com.br. 

 O procedimento será divulgado no Compras BR, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP e no Site Oficial do Município. 

 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 
Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
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 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores que não atendam às condições 
deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s) e,que se encontrem nas condições de 
impedimento previstas no artigo 14 da Lei n° 14.133/2021. 

 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL: 

 O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do sistema eletrônico provido pela plataforma 
Compras BR, por meio do sítio https://comprasbr.com.br/ a proposta com a descrição do 
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 

 Os interessados poderão obter maiores informações na página https: 
//comprasbr.com.br/, podendo sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos da 
Plataforma. 

 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço 
ofertado, vinculam a Contratada e, havendo divergência entre as condições da proposta e 
as cláusulas deste Aviso, prevalecerão as últimas. 

 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários,trabalhistas,tributários,comerciaisequaisqueroutrosqueincidamdireta ou 
indiretamente na execução do objeto; 

 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade 
do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade como que dispõe oTermo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

 
4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
  

 Encerrada a fase de recebimento de propostas, será verificada a conformidade da 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

 No caso do preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo 
definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível 
ao estipulado pela Administração. 

 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o 
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primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

 Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, 
acompanhada de documentos complementares, se necessários. 

 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 Não obedecer às especificações técnicas por menorizadas neste aviso, desde que 
insanável. 

 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

 Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. Para fins de análise da proposta 
quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação 
escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 Havendo necessidade,a sessão serásuspensa, informando-se no “e-mail”anova 
datae horário para a sua continuidade. 

 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 
5. HABILITAÇÃO 
  

 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

b) Relação de Apenados, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo - TCE-SP (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados); 

 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

As exigências de habilitação a serem atendidas  pelo fornecedor são  aquelas 
discriminadas nos itens a seguir: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual (com prova de 
registro na Junta Comercial ou repartição correspondente); Ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor (contrato inicial e suas alterações ou 
contrato social consolidado), devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
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documentos da eleição de seus administradores; Inscrição do ato constitutivo, 
no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
Prova de cumprimento da legislação brasileira relativa à autorização para 
funcionamento no País (somente para empresas estrangeiras já estabelecidas 
no Brasil), mediante apresentação de Decreto de Autorização e ata de registro 
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de 
Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à 
Divida Ativa da União; 

c) Prova de Regularidade de débito com a Fazenda Estadual 
(certidão negativa de débitos inscritos na divida ativa, apenas ICMS) da sede 
ou domicílio do fornecedor, relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta 
fornecedor; 

d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal referente 
a tributos mobiliários, compatível como objeto contratual; 

e) Certidão de Regularidade do FGTS - Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de 
Débitos Trabalhistas com Efeitos de Negativa; 

  

 Todos os documentos de habilitação exigidos deverão ser originais ou apresentados 
por qualquer processo de cópia devidamente autenticada por cartório competente, ou de 
declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal, salvo os 
documentos emitidos por meio eletrônico, cuja autenticidade poderá ser verificada na rede 
mundial de computadores (internet), quando possível; 

 Todas as certidões deverão estar com seus prazos de validade aptos na data de 
apresentação, sendo que será confirmada a validade e autenticidade das mesmas, quando 
possível; 

 Todas as certidões, declarações ou documentos equivalentes expedidos sem prazo 
de validade serão considerados válidos desde que expedidos no máximo a 180 (cento e 
oitenta) dias inclusive, anteriores à data do envio da proposta; 

 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, 
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 03 três 
dias úteis, sob pena de inabilitação. 

 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial. 

 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
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 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 

 
6. CONTRATAÇÃO 
  

 Não será necessário firmar instrumento de contrato, conforme disposto no art. 95, inciso 
I da Lei 14.133/21, sendo este substituído por Autorização de Serviço. 

 
7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
  

 O Contratado que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções dispostas 
no seu art. 156, sendo observado ainda, quando couber, o disposto nos arts. 157 a 163 
da mesma Lei. 

 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo incidental ao processo de contratação ou ao processo de execução 
contratual que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Contratado. 

 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza 
e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

 Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força 
maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.   

A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do Contratado de 
indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que poderão 
ser apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.   

 
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

a) Republicar o presente aviso com uma nova data. 

b) Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

c) Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

 As providências dos subitens “a” e “b” também poderão ser utilizadas se não houver 
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
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atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 

 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 

 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário 
de Brasília-DF,inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 

  
 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 
e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
  
 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo decontratação. 
  
 Fica assegurado a possibilidade de retenção no momento do pagamento de Imposto 
de Renda Retido na Fonte nos termos do art. 2º-A da IN RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 
2012, em especial seu Anexo I, salvo exceções previstas em lei. 
 

Pedro de Toledo, 29 de Fevereiro de 2024. 
 

 
 
 

Eleazar Muniz Junior 
Prefeito Muncipal



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO DE TOLEDO 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Av. Coronel Raimundo Vasconcelos, nº 230 – Tel. (013) 3419-7000 
 

 

Anexo I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE DE PEDRO DE TOLEDO 

DATA ÓRGÃO SOLICITANTE 

09/02/2024 DEPARTAMENTO DE SAÚDE DE PEDRO DE TOLEDO 

 

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO 
SUPERINTENDÊNCIA / 

DIRETORIA OU UNIDADE 
ADMINISTRATIVA 

Nome: RANULFO JULIO MARIANO PEREIRA 

E-mail: COMPRAS-
SAUDE@PEDRODETOLEDO.SP.GOV.BR 

 

 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa 
especializada na emissão de talonários de receituário B, sob a forma de entrega 
única, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste documento. 

 

LOTE ITEM CÓD. DO 
ITEM SIST 

DESCRIÇÃO 
DO ITEM  

UNIDADE DE 
AQUISIÇÃO 

QTD VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

 1  
Confecção de 
talonários de 
receituários B. 

Única 20  390,00 

1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois apresentam padrões 
de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações 
usuais de mercado.  

1.3. Especificação do Objeto: 

1.3.1. Contratação de empresa especializada na emissão de talonários de 
receituários B, para atender as demandas dos munícipes que fazem uso de 
medicação controlada e utilizam os serviços do Departamento Municipal de 
Saúde. 

 

1.4.1 Da Contratação:  

1.4.2 Não será necessário firmar instrumento de contrato, conforme disposto no 
art. 95, inciso I da Lei 14.133/21, sendo este substituído por Autorização 
de Serviço. 
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1. DOS LOTES 

1.4. Do agrupamento de itens em lotes: 

2.1.1. Na presente contratação não haverá agrupamento de itens distintos em 
lotes. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

2.4. Contratação de empresa especializada em confecção de talonários de 
receituários B, para atender a demanda dos munícipes que fazem uso de 
medicação controlada no Departamento de Saúde de Pedro de Toledo. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.4. Da participação de consórcios: 

4.1.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, 
em razão da baixa complexidade do objeto a ser adquirido, considerando 
que as empresas que atuam no mercado têm condições de prestar o serviço 
de forma independente. 

3.5. Da Subcontratação: 

4.2.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto 
contratual. 

 

3.6. Sustentabilidade: 

4.3.1. Não serão exigidos critérios de sustentabilidade na presente 
contratação. 

3.7. Da Garantia da Contratação 

3.7.1 Não será exigida garantia de execução da contratação para este objeto. 

3.8. Condições e especificações da garantia do serviço, da manutenção e da 

assistência técnica. 

3.8.1 Será aplicada ao serviço, somente a garantia legal estabelecida pelo 

art. 26, do Código de Defesa do Consumidor (CDC) de 30 dias - 

produtos não-duráveis a partir da data de recebimento definitivo do 

produto. 

4. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.4. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
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5.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de 
procedimento de pregão eletrônico, com adoção do critério de 
julgamento pelo melhor valor oferecido. 

4.5. Critérios da Aceitabilidade da Proposta 

5.2.1. A proposta comercial deverá ser inserida no sistema 
eletrônico, no campo próprio e conter minimamente as seguintes 
informações: descrição completa e detalhada do objeto e dos 
seus itens individualizados;  

5.2.2. Valor mensal do serviço e valor anual para todo o período, 
incluídos as despesas tais como: impostos, fretes, seguros, 
encargos sociais e fiscais e quaisquer outras que incidirem 
sobre a prestação do serviço; 

5.2.3. Validade da proposta de 60 (sessenta) dias contados da data de 
abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo do 
instrumento convocatório.  

5.2.4. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda 
corrente nacional, em algarismos com duas casas decimáis 
após a vírgula.  

5.2.5. Caso a proposta e os documentos que a acompanham sejam 
assinados por mandatário, deverão ser encaminhadas, também 
a procuração e cópia da carteira de identidade do mandatário 
subscritor. 

5.2.6. O instrumento de procuração deverá ser apresentado em 
instrumento público (lavrado em Cartório) ou instrumento 
particular, com firma reconhecida em Cartório ou por meio de 
assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 
eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil). 

5.2.7. Serão desclassificadas, de acordo com o art. 59 da Lei nº 
14.133, de 2021, as propostas que: 

5.2.7.1. Contiverem vícios insanáveis; 

5.2.7.2. Não obedecerem às especificações técnicas 
pormenorizadas no instrumento convocatório; 

5.2.7.3. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem 
acima do orçamento estimado para a contratação; 

5.2.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando 
exigido pela Administração; 
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5.2.7.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras 
exigências do instrumento convocatório, desde que insanável. 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.4. Prazo e Condições da Prestação do Serviço: 

6.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

5.4.1.1. Início da execução do objeto: 1 (um) dia da data da assinatura 
do contrato;  

5.5. Do Local e Horário da Prestação do Serviço: 

6.2.1. Os serviços deverão ser prestados de acordo com a demanda que 
for solicitada. 

5.6. Condições de recebimento: 

6.3.1. Só será recebido definitivamente o objeto que estiver de acordo 
com as especificações do edital, superando a fase de fiscalização. 

6.3.2. Considera-se definitivamente recebido o serviço se, no prazo de 7 
(sete) dias, inclusive, após o recebimento provisório, a contratante não 
houver manifestado quanto à recusa do mesmo. 

6.3.3. O objeto/serviço retido na fiscalização (quando for o caso) será 
rejeitado, correndo a expensas da contratada o custo das providências 
quanto o seu prazo em refazer o serviço, fixado pela contratante, sendo 
que, no bem/serviço substituído, será realizada a mesma fiscalização. 

6.3.4. O recebimento pela contratante, provisório ou definitivo do 
objeto licitado, não exclui ou isenta a contratada da responsabilidade 
civil prevista no Código Civil Brasileiro, no Código de Defesa do 
Consumidor e demais legislações correlatas, que perdurará pelo prazo e 
nas condições fixadas na lei. 17 

6.3.5. A Administração poderá obrigar a Contratada a corrigir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da Ata, se 
verificar incorreções relacionados à quantidade, qualidade e ou 
especificações dos serviços contratados. 

6.3.6. Constatadas irregularidades no objeto contratual, a contratante 
poderá:  

6.3.6.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo 
ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

6.3.6.2. Na hipótese de substituição/refazer a contratada 
deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
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Administração e ou legislação atualizada, no prazo máximo 
de 07 (sete) dias úteis, contados da notificação por escrito, 
mantidos o preço inicialmente contratado e em caso de refazer 
e ou alteração por motivo de atualização da legislação, o 
prazo poderá ser estendido de acordo entre as partes. 

6. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

6.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou 
mais gestores e fiscais do contrato, representantes da Administração 
especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 117 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

6.6. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na 
execução do contrato, o fiscal do contrato dará ciência ao Contratado, por 
escrito, para adoção das providências necessárias para sanar as falhas 
apontadas, determinando prazo para a correção. 

6.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados, de acordo com o § 1º, art. 
117 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.4.1. Caberão ao gestor os controles administrativos/financeiros 
necessários ao pleno cumprimento do contrato. 

6.8. O fiscal do contrato informará a seus superiores e ao gestor do contrato, em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou providência que ultrapasse sua competência, conforme § 2º, art. 117 
da Lei nº 14.133, de 2021.  

6.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a 
responsabilidade do Contratado por quaisquer irregularidades, inexecuções ou 
desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de 
natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido 
pela lei civil.  

6.10. O Contratante reserva-se ao direito de rejeitar, no todo ou em parte, o 
objeto da contratação, caso o mesmo afaste-se das especificações deste termo 
de referência, do instrumento convocatório e de seus anexos, e da proposta 
comercial do Contratado. 
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6.11. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, 
deverão ser observadas as disposições dos art. 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 
2021, a fim de apurar a responsabilidade do Contratado e eventualmente 
aplicar sanções. 

6.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 
uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

7.4. A Liquidação será efetuada no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data 
da entrega definitiva do serviço e respectivo aceite do Contratante. 

7.5. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:  

8.2.1. O prazo de validade; 

8.2.2. A data da emissão; 

8.2.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante; 

8.2.4. O período respectivo de execução do contrato;  

8.2.5. O valor a pagar; e 

8.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.6. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao Contratante; 

7.7. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da 
Lei nº 14.133, de 2021.  

7.8. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração 
Financeira por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, 
a crédito do beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no 
prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data final do 
período de adimplemento a que se referir, com base nos documentos fiscais 
devidamente conferidos e aprovados pelo Contratante. 

7.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
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7.10. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na 
planilha de custo, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização 
do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.11. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES. 

8.4. Do Contratante: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no objeto prestado, para que seja por ele 
reparado, corrigido, removido, reconstruído ou substituído, no total ou 
em parte, às suas expensas; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, atestar nas notas 
fiscais/faturas da efetiva prestação de serviço, objeto do Termo de 
Referência. 

9.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, quando em 
desacordo com as especificações constantes na nota de empenho, no 
Termo de Referência e/ou na proposta comercial do Contratado. 

9.1.6. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal pertinente à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento, quando houver controvérsia parcial sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos 
materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

9.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à 
parcela do serviço prestado, no prazo, forma e condições estabelecidos 
no presente instrumento; 

9.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pelo Contratado. 

9.1.10. Aplicar ao Contratado as sanções regulamentares.  
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9.1.11. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas 
e previdenciários por meio dos documentos pertinentes. 

9.1.12. Disponibilizar local adequado para a realização do serviço. 

8.5. Do Contratado:  

9.2.1. Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
instrumento e seus anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 

8.5.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do 
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, 
Lei nº 8.078, de 1990; 

8.5.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

8.5.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal 
ou gestor do contrato ou autoridade superior, conforme Inciso 
II, art. 137 da Lei n.º 14.133, de 2021, e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.5.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou dos 
materiais nela empregados; 

8.5.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da 
execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.5.1.6. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao 
Contratante para ateste e pagamento. 

8.5.1.7. Responsabilizar-se pela garantia dos materiais 
empregados nos serviços prestados, dentro dos padrões 
adequados de qualidade, segurança, durabilidade e 
desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na 
forma exigida neste termo de referência. 
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8.5.1.8. Manter, durante toda a execução do objeto, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação. 

8.5.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as 
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante 
e não poderá onerar o objeto do contrato; 

8.5.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.5.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer 
atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

8.5.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, 
a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 
normas específicas, conforme art. 116 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

8.5.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula 
acima, quando solicitado pelo fiscal do contrato, com a 
indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas, conforme parágrafo único, art. 116 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

8.5.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 
decorrência do cumprimento do contrato;  

8.5.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea d, art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

8.5.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 
federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
contratante; 
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8.5.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e 
conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 

8.5.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres 
previstos na Lei nº 13.709, de 2018, adotando medidas 
eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato; 

8.5.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas 
da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 

8.5.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para 
análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 

8.5.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor 
de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

 

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.4. O Contratado que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às sanções dispostas no seu art. 156, sendo observados ainda, 
quando couber, o disposto nos arts. 157 a 163 da mesma Lei. 

9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo incidental ao processo de contratação ou ao processo de 
execução contratual que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado. 

9.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso 
concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
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9.7. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos 
fortuitos, força maior ou razões de interesse público, devidamente 
comprovados.   

A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do 
Contratado de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou 
a terceiros, que poderão ser apurados no mesmo processo administrativo 
sancionatório.   

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$390,00 (trezentos e 
noventa reais), conforme custos apostos no anexo 1.1. 

11.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na 
contratação e sua alocação entre Contratante e Contratado, conforme 
especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação 
orçamentária do orçamento em vigor, aprovado pela Lei Municipal nº1.715, de 
30 de Junho de 2023.  

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

12.2.11 CONTA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa 
Jurídica. Fonte de Recurso: 05- FEDERAL, VIGILÂNCIA EM 
SAÚDE; 

12.3. A dotação relativa ao exercício financeiro subsequente será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE DE PEDRO DE TOLEDO 

DATA ÓRGÃO SOLICITANTE 

09/02/2024 DEPARTAMENTO DE SAÚDE DE PEDRO DE TOLEDO 

 

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO 
SUPERINTENDÊNCIA / 

DIRETORIA OU UNIDADE 
ADMINISTRATIVA 

Nome: RANULFO JULIO MARIANO PEREIRA 

E-mail: COMPRAS-
SAUDE@PEDRODETOLEDO.SP.GOV.BR 

 

 

2. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa 
especializada na emissão de talonários de receituário B, sob a forma de entrega 
única, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste documento. 

 

LOTE ITEM CÓD. DO 
ITEM SIST 

DESCRIÇÃO 
DO ITEM  

UNIDADE DE 
AQUISIÇÃO 

QTD VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

 1  
Confecção de 
talonários de 
receituários B. 

Única 20  390,00 

2.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois apresentam padrões 
de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações 
usuais de mercado.  
 

2.3. Especificação do Objeto: 

2.3.1. Contratação de empresa especializada na emissão de talonários de 
receituários B, para atender as demandas dos munícipes que fazem uso de 
medicação controlada e utilizam os serviços do Departamento Municipal de 
Saúde. 

 

1.4.3 Da Contratação:  

1.4.4 Não será necessário firmar instrumento de contrato, conforme disposto no 
art. 95, inciso I da Lei 14.133/21, sendo este substituído por Autorização 
de Serviço. 
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12. DOS LOTES 

12.4. Do agrupamento de itens em lotes: 

2.1.1. Na presente contratação não haverá agrupamento de itens distintos em 
lotes. 

13. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

13.4. Contratação de empresa especializada em confecção de talonários de 
receituários B, para atender a demanda dos munícipes que fazem uso de 
medicação controlada no Departamento de Saúde de Pedro de Toledo. 

14. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

14.4. Da participação de consórcios: 

4.1.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, 
em razão da baixa complexidade do objeto a ser adquirido, considerando 
que as empresas que atuam no mercado têm condições de prestar o serviço 
de forma independente. 

 

14.5. Da Subcontratação: 

4.2.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto 
contratual. 

 

14.6. Sustentabilidade: 

4.3.1. Não serão exigidos critérios de sustentabilidade na presente 
contratação. 

 

14.7. Da Garantia da Contratação 

3.7.1 Não será exigida garantia de execução da contratação para este objeto. 

 

14.8. Condições e especificações da garantia do serviço, da manutenção e 

da assistência técnica. 

3.8.2 Será aplicada ao serviço, somente a garantia legal estabelecida pelo 

art. 26, do Código de Defesa do Consumidor (CDC) de 30 dias - 

produtos não-duráveis a partir da data de recebimento definitivo do 

produto. 
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15. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

15.4. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

5.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de 
procedimento de pregão eletrônico, com adoção do critério de 
julgamento pelo melhor valor oferecido. 

 

15.5. Critérios da Aceitabilidade da Proposta 

5.2.1. A proposta comercial deverá ser inserida no sistema 
eletrônico, no campo próprio e conter minimamente as seguintes 
informações: descrição completa e detalhada do objeto e dos 
seus itens individualizados;  

5.2.2. Valor mensal do serviço e valor anual para todo o período, 
incluídos as despesas tais como: impostos, fretes, seguros, 
encargos sociais e fiscais e quaisquer outras que incidirem 
sobre a prestação do serviço; 

5.2.3. Validade da proposta de 60 (sessenta) dias contados da data de 
abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo do 
instrumento convocatório.  

5.2.4. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda 
corrente nacional, em algarismos com duas casas decimáis 
após a vírgula.  

5.2.5. Caso a proposta e os documentos que a acompanham sejam 
assinados por mandatário, deverão ser encaminhadas, também 
a procuração e cópia da carteira de identidade do mandatário 
subscritor. 

5.2.6. O instrumento de procuração deverá ser apresentado em 
instrumento público (lavrado em Cartório) ou instrumento 
particular, com firma reconhecida em Cartório ou por meio de 
assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 
eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil). 

5.2.7. Serão desclassificadas, de acordo com o art. 59 da Lei nº 
14.133, de 2021, as propostas que: 

5.2.7.1. Contiverem vícios insanáveis; 

5.2.7.2. Não obedecerem às especificações técnicas 
pormenorizadas no instrumento convocatório; 
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5.2.7.3. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem 
acima do orçamento estimado para a contratação; 

5.2.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando 
exigido pela Administração; 

5.2.7.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras 
exigências do instrumento convocatório, desde que insanável. 

16. EXECUÇÃO DO OBJETO 

16.4. Prazo e Condições da Prestação do Serviço: 

6.1.1. A entrega do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

16.4.1.1. Entrega do objeto: 10 (dez) dias após o recebimento da 
Autorização de Serviço.  

16.5. Do Local e Horário da Prestação do Serviço: 

6.2.1. Deverá ser entregue de acordo com a Autorização de Serviço no 
Departamento de Saúde – Av. Cel. Raimundo Vasconcelos, 365 Centro 
– Pedro de Toledo/SP das 08h00 às 11h30 ou das 13h00 às 16h30. 

16.6. Condições de recebimento: 

6.3.1. Só será recebido definitivamente o objeto que estiver de acordo 
com as especificações do edital, superando a fase de fiscalização. 

6.3.2. Considera-se definitivamente recebido o serviço se, no prazo de 7 
(sete) dias, inclusive, após o recebimento provisório, a contratante não 
houver manifestado quanto à recusa do mesmo. 

6.3.3. O objeto/serviço retido na fiscalização (quando for o caso) será 
rejeitado, correndo a expensas da contratada o custo das providências 
quanto o seu prazo em refazer o serviço, fixado pela contratante, sendo 
que, no bem/serviço substituído, será realizada a mesma fiscalização. 

6.3.4. O recebimento pela contratante, provisório ou definitivo do 
objeto licitado, não exclui ou isenta a contratada da responsabilidade 
civil prevista no Código Civil Brasileiro, no Código de Defesa do 
Consumidor e demais legislações correlatas, que perdurará pelo prazo e 
nas condições fixadas na lei. 17 

6.3.5. A Administração poderá obrigar a Contratada a corrigir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da Ata, se 
verificar incorreções relacionados à quantidade, qualidade e ou 
especificações dos serviços contratados. 

6.3.6. Constatadas irregularidades no objeto contratual, a contratante 
poderá:  
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6.3.6.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo 
ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

6.3.6.2. Na hipótese de substituição/refazer a contratada 
deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração e ou legislação atualizada, no prazo máximo 
de 07 (sete) dias úteis, contados da notificação por escrito, 
mantidos o preço inicialmente contratado e em caso de refazer 
e ou alteração por motivo de atualização da legislação, o 
prazo poderá ser estendido de acordo entre as partes. 

17. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

17.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

17.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) 
ou mais gestores e fiscais do contrato, representantes da Administração 
especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 117 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

17.6. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na 
execução do contrato, o fiscal do contrato dará ciência ao Contratado, por 
escrito, para adoção das providências necessárias para sanar as falhas 
apontadas, determinando prazo para a correção. 

17.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados, de acordo com o § 1º, art. 
117 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.4.1. Caberão ao gestor os controles administrativos/financeiros 
necessários ao pleno cumprimento do contrato. 

17.8. O fiscal do contrato informará a seus superiores e ao gestor do contrato, 
em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, conforme § 
2º, art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.  

17.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a 
responsabilidade do Contratado por quaisquer irregularidades, inexecuções ou 
desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de 
natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido 
pela lei civil.   
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17.10. O Contratante reserva-se ao direito de rejeitar, no todo ou em parte, o 
objeto da contratação, caso o mesmo afaste-se das especificações deste termo 
de referência, do instrumento convocatório e de seus anexos, e da proposta 
comercial do Contratado. 

17.11. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, 
deverão ser observadas as disposições dos art. 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 
2021, a fim de apurar a responsabilidade do Contratado e eventualmente 
aplicar sanções. 

17.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 
uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

18. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

18.4. A Liquidação será efetuada no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 
data da entrega definitiva do serviço e respectivo aceite do Contratante. 

18.5. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

8.2.1. O prazo de validade; 

8.2.2. A data da emissão; 

8.2.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante; 

8.2.4. O período respectivo de execução do contrato;  

8.2.5. O valor a pagar; e 

8.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

18.6. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao Contratante; 

18.7. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da 
Lei nº 14.133, de 2021.  

18.8. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de 
Administração Financeira por meio de ordem bancária emitida por 
processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o 
fornecedor indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir 
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da data final do período de adimplemento a que se referir, com base nos 
documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pelo Contratante. 

18.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

18.10. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na 
planilha de custo, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização 
do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

18.11. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

19. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES. 

19.4. Do Contratante: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no objeto prestado, para que seja por ele 
reparado, corrigido, removido, reconstruído ou substituído, no total ou 
em parte, às suas expensas; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, atestar nas notas 
fiscais/faturas da efetiva prestação de serviço, objeto do Termo de 
Referência. 

9.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, quando em 
desacordo com as especificações constantes na nota de empenho, no 
Termo de Referência e/ou na proposta comercial do Contratado. 

9.1.6. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal pertinente à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento, quando houver controvérsia parcial sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos 
materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
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9.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à 
parcela do serviço prestado, no prazo, forma e condições estabelecidos 
no presente instrumento; 

9.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pelo Contratado. 

9.1.10. Aplicar ao Contratado as sanções regulamentares.  

9.1.11. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas 
e previdenciários por meio dos documentos pertinentes. 

9.1.12. Disponibilizar local adequado para a realização do serviço. 

 

19.5. Do Contratado:  

9.2.1. Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
instrumento e seus anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 

19.5.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do 
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, 
Lei nº 8.078, de 1990; 

19.5.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

19.5.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal 
ou gestor do contrato ou autoridade superior, conforme Inciso 
II, art. 137 da Lei n.º 14.133, de 2021, e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

19.5.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou dos 
materiais nela empregados; 

19.5.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da 
execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
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descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

19.5.1.6. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao 
Contratante para ateste e pagamento. 

19.5.1.7. Responsabilizar-se pela garantia dos materiais 
empregados nos serviços prestados, dentro dos padrões 
adequados de qualidade, segurança, durabilidade e 
desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na 
forma exigida neste termo de referência. 

19.5.1.8. Manter, durante toda a execução do objeto, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação. 

19.5.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as 
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante 
e não poderá onerar o objeto do contrato; 

19.5.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local da execução do objeto contratual. 

19.5.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer 
atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

19.5.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, 
a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 
normas específicas, conforme art. 116 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

19.5.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula 
acima, quando solicitado pelo fiscal do contrato, com a 
indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas, conforme parágrafo único, art. 116 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

19.5.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 
decorrência do cumprimento do contrato;  
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19.5.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea d, art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

19.5.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 
federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
contratante; 

19.5.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e 
conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 

19.5.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres 
previstos na Lei nº 13.709, de 2018, adotando medidas 
eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato; 

19.5.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas 
da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 

19.5.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para 
análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 

19.5.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor 
de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

 

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.4. O Contratado que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
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criminal, às sanções dispostas no seu art. 156, sendo observados ainda, 
quando couber, o disposto nos arts. 157 a 163 da mesma Lei. 

20.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo incidental ao processo de contratação ou ao processo de 
execução contratual que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado. 

20.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso 
concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

20.7. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos 
fortuitos, força maior ou razões de interesse público, devidamente 
comprovados.   

A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do 
Contratado de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou 
a terceiros, que poderão ser apurados no mesmo processo administrativo 
sancionatório.   

 

21. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 390,00 (trezentos e 
noventa reais), conforme custos apostos no anexo 1.1. 

11.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na 
contratação e sua alocação entre Contratante e Contratado, conforme 
especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

 

22. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação 
orçamentária do orçamento em vigor, aprovado pela Lei Municipal nº1.715, de 
30 de Junho de 2023.  

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

12.2.11 CONTA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa 
Jurídica. Fonte de Recurso: 05- FEDERAL, VIGILÂNCIA EM 
SAÚDE; 

12.3. A dotação relativa ao exercício financeiro subsequente será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
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